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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS
Campus São João Evangelista 

Direção Geral 
Diretoria de Administração e Planejamento 

Coordenação de Contratos
Avenida Primeiro de Junho - Bairro Centro - CEP 39705-000 - São João Evangelista - MG

(33) 3412-2958 - www.ifmg.edu.br

 

TERMO DE CONTRATO Nº 16/2022 QUE ENTRE SI CELEBRAM
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS - CAMPUS SÃO JOÃO
EVANGELISTA E A EMPRESA CAM TECNOLOGIA EIRELI - ME.

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS
- CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA, Autarquia Federal inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.626.896/0006-87, com Sede à Avenida
Primeiro de Junho, nº 1043, Bairro Centro, em São João Evangelista, Estado de Minas Gerais, CEP nº 39705-000, doravante
denominado CONTRATANTE ou IFMG - CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA, neste ato representado por seu Diretor Geral José
Roberto de Paula, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº M-*.775.73*, expedida pela SSP/MG e do CPF nº ***.024.676-**,
residente e domiciliado à Rua Jaime Nunes de Miranda, nº 23, Bairro Centro, em São João Evangelista, Estado de Minas Gerais, CEP 39705-
000, nomeado pela Portaria nº 1.175 de 20 de setembro de 2019, publicado no DOU de 23 de setembro de 2019, Seção 2, página 30, e, de outro
lado a Empresa CAM TECNOLOGIA EIRELI - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.438.757/0001-76, estabelecida à Avenida Pastor
Martin Luther King Jr, nº 126, Bloco 9, Sala 326, Torre 2, Bairro Del Castilho, em Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP nº 20765-000,
neste ato representada pelo Senhor João Paulo de Sena, portador da Carteira de Identidade nº 20.570.644-3, expedida pelo DIC/RJ e do CPF nº
***.797.397-**, residente e domiciliado na Rua República do Líbano, nº 9, Apto 402, Bairro Centro, em Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, CEP nº 20061-030, tendo em vista o que consta na Dispensa de Licitação nº 125/2021, processada sob o nº 23214.000396/2022-07 e
em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de
setembro de 2018, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e da
Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico e manutenção
(preventiva/corretiva), monitoramento e desenvolvimento com o emprego de mão-de-obra sem dedicação exclusiva, a qual deverá ser
especializada e certificada para a parte do software utilizado no Sistema de Telefonia IP atualmente instalado no IFMG - Campus São João
Evangelista, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da Dispensa de Licitação e seus anexos, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.
1.3 Objeto da Contratação:

ITEM DESCRIÇÃO
QUANTIDADE

MENSAL
ESTIMADA

QUANTIDADE
ANUAL

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MENSAL

VALOR
GLOBAL
ANUAL

1

Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de suporte técnico e
manutenção (preventiva/corretiva), monitoramento
e desenvolvimento com o emprego de mão-de-
obra - sem dedicação exclusiva - a qual deverá ser
especializada e certificada para a parte do software
utilizado no Sistema de Telefonia IP atualmente
instalado no IFMG - Campus São João
Evangelista, conforme descrito no Termo de
Referência.

01 12 R$750,00 R$9.000,00

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do extrato no Diário Oficial da
União, não podendo ser prorrogado.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1 O valor mensal da contratação é de R$750,00 (setecentos e cinquenta reais), perfazendo o valor anual de R$9.000,00 (nove mil reais). 
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do IFMG, para o
exercício de 2022, na classificação abaixo:
Empenho: 2022NE000144
Gestão/Unidade: 26409/158476
Fonte: 8100.000.000
Programa de Trabalho: 170726
Elemento de Despesa: 339040-12
PI: LFUNCP01SJN
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

5.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de
1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, §
3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do
contrato.
5.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital.
5.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.
5.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
5.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
5.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional
ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.15 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela
é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I= ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
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TX = Percentual da taxa anual = 6%

5.17 Demais condições encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE
6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

6.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada – IPEA. exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
6.7 O reajuste será realizado por Apostilamento.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
7.2 O Fiscal e Fiscal Substituto deste contrato serão indicados através de Portaria para desempenharem as atividades contidas no artigo 67 da
Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.
7.3 Ao Fiscal do Contrato, incumbe dirimir dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato e, ainda, exercer, em toda a sua plenitude, a
ação fiscalizadora de que trata a Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA
8.1 Representará a CONTRATADA, na execução do termo ajustado, como Preposto, Thiago Maluf Resende, portador(a) do CPF n°
***.068.457-**.
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE:

9.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
9.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios
estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico;
9.1.3 Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
9.1.4 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de
Registro de Preços, quando aplicável;
9.1.5 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
9.1.6 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
9.1.7 Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada, com base em pesquisas de
mercado, quando aplicável; e
9.1.8 Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos
produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases
de dados, pertençam à Administração ;

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA:

10.1.1 Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato;
10.1.2 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto
contratual;
10.1.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos
ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
10.1.4 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
10.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
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10.1.6 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados,
treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
10.1.7 Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do
contrato; e
10.1.8 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos
em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração.

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1 Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento:

11.1.1 Comete infração administrativa a CONTRATADA que:
11.1.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.1.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
11.1.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
11.1.1.5 cometer fraude fiscal.

11.1.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
11.1.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
11.1.2.2 Multa de:

11.1.2.1.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso
na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
11.1.2.1.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
11.1.2.1.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;
11.1.2.1.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, a seguir;
e
11.1.2.1.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

11.1.2.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
11.1.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.1.3.1 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos.
11.1.3.2 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa no subitem 7.1 deste Termo de Referência.

11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
11.1.5 As sanções previstas nos subitens 11.1.1, 11.1.3 e 11.1.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.1.6 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
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1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE,
por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia; 01

9 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11.1.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
11.1.7.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.1.7.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.7.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.1.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.1.9 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da
União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

11.1.9.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.1.9.2 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.1.9.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.1.9.4 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.
11.1.9.5 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.1.9.6 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem
a participação de agente público.
11.1.9.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES
12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor da CONTRATADA
em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
12.3 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.
12.4 A assinatura do presente Contrato implica a concordância da CONTRATADA com a adequação de todos os projetos anexos ao
instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças,
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por
cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA RESCISÃO
13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
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13.3  A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de
1993.
13.4  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3 Indenizações e multas.

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; Interromper a execução dos serviços sob alegação
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1 A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da
IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO AOS DADOS PESSOAIS
17.1 A CONTRATADA se compromete a cumprir todas as legislações inerentes ao uso correto dos dados pessoais dos usuários de forma a
preservar a privacidade dos dados utilizados no serviço, bem como a garantir todos os direitos e garantias legais dos titulares dos dados. 
17.2 A CONTRATADA se obriga a implementar controles de segurança para proteção dos dados pessoais dos titulares, garantindo que:

17.2.1 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei
13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;
17.2.2  O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do serviço contratado;
17.2.3 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia
aprovação do IFMG, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos casos em que opere outra
hipótese legal de tratamento;
17.2.4 Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste Contrato, e em hipótese alguma
poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;
17.2.5 Os dados obtidos em razão desse Contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das
transações realizadas na aplicação de acesso (log) e adequado controle de acesso, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados
com terceiros;
17.2.6 Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não,
interromper o tratamento dos dados pessoais, em no máximo 30 (trinta) dias, eliminando completamente os dados pessoais e todas as
cópias porventura existentes - seja em formato digital ou físico - salvo quando tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação
legal ou outra hipótese da LGPD.
17.2.7 O eventual acesso às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará inclusive
para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo;
17.2.8 Cooperará com o IFMG no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas
leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário,
Ministério Público, Órgãos de controle administrativo;
17.2.9 Informará imediatamente o IFMG quando receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e vai
abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante;
17.2.10 Manterá contato formal com o encarregado de dados do IFMG, caso seja detectado um incidente de segurança, e ficará obrigada a
comunicar o caso no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. A comunicação deve conter as seguintes informações:

17.2.10.1 Data e hora da detecção.
17.2.10.2 Data e hora do incidente e sua duração.
17.2.10.3 Circunstâncias em que ocorreu a violação de segurança de dados pessoais, por exemplo, perda, roubo, cópia, vazamento,
dentre outros.
17.2.10.4 Descrição dos dados pessoais e informações afetadas, como natureza e conteúdo dos dados pessoais, categoria e
quantidade de dados e de titulares afetados.
17.2.10.5 Resumo do incidente de segurança com dados pessoais, com indicação da localização física e meio de armazenamento.
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17.2.10.6 Possíveis consequências e efeitos negativos sobre os titulares dos dados afetados.
17.2.10.7 Medidas de segurança, técnicas e administrativas preventivas tomadas de acordo com a LGPD.
17.2.10.8 Resumo das medidas implementadas até o momento para controlar os possíveis danos.
17.2.10.9 Possíveis problemas de natureza transfronteiriça.
17.2.10.10 Outras informações úteis às pessoas afetadas para proteger seus dados ou prevenir possíveis danos.

17.2.11 A critério do encarregado de dados do IFMG, colaborará na elaboração do relatório de impacto (DPIA), conforme a sensibilidade e
o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
18.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de
2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
19.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666,
de 1993.
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
20.1   É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Belo Horizonte - MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.
E, por estarem justos e contratados, foi lavrado o presente Contrato e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações (SEI), conforme Portaria nº 1151 de 27 de setembro de 2017 do IFMG e respeitando o Decreto Presidencial nº 8539 de 8 de
outubro de 2015, ao qual depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

São João Evangelista, 09 de junho de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Ilzo Izoldino da Silva Borges, Procurador Federal, em 13/06/2022, às 09:30, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por José Roberto de Paula, Diretor(a) Geral, em 20/06/2022, às 08:30, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOÃO PAULO DE SENA, Usuário Externo, em 20/06/2022, às 10:44, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Rosiana de Sousa Souto, Testemunha, em 20/06/2022, às 13:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Lopes de Souza, Assistente em Administração, em 20/06/2022, às 13:49,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando o código verificador 1201040 e o
código CRC 457665E6.
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Nº 115, terça-feira, 21 de junho de 2022ISSN 1677-7069Seção 3

EXTRATO DE TERMO APOSTILAMENTO

1.1 o presente termo de apostilamento tem o objetivo de reajustar o valor de r$ 61.811,23
(sessenta e um mil, oitocentos e onze reais e vinte e três centavos) do saldo remanescente
de r$ 446.353,84 (quatrocentos e quarenta e seis mil, trezentos e cinquenta e três reais e
oitenta e quatro centavos), conforme cláusula 3.3 do contrato 01/2021 e fundamento legal
nos artigos 40, inciso xi, 55, inciso iii, e 65, §8o da lei 8.666/93.
1.2. Após o procedimento de reajuste, o valor global do contrato original passará de r$
598.026,90 para r$659.838,13 (seiscentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e trinta e oito
reais e treze centavos)..

(COMPRASNET 4.0 - 20/06/2022).'

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
MINAS GERAIS

CAMPUS BAMBUÍ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo nº 01 ao Contrato nº 02/2022. Processo SEI: 23209.003169/2022-02.
Professor Substituto. Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 11/2022. Contratante:
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS - CAMPUS
BAMBUÍ. CNPJ: 10.626.896/0003-34. Contratado: Ray Rodrigues de Souza, CPF:
***.052.716-**. Objeto: Prorrogação do Contrato nº 02/2022 até 25 de janeiro de 2023.
Verba: Dotação do Tesouro Nacional. Vigência: 06/11/2022 a 25/01/2023. Fundamento
Legal: Lei nº 8.745/93 e demais normas aplicáveis à matéria. Assinatura: Rafael Bastos
Teixeira - Diretor Geral - Contratante; Ray Rodrigues de Souza - Professor Substituto -
Contratado. Data da assinatura: 20/06/2022.

CAMPUS SÃO JOÃO EVANGELISTA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 16/2022 - UASG 158476 - IFMG/S.J.EVANGELIST

Nº Processo: 23214.000396/2022-07.
Dispensa Nº 125/2022. Contratante: INST.FED.MINAS GERAIS/CAMPUS S.J.EVANGELISTA .
Contratado: 14.438.757/0001-76 - CAM TECNOLOGIA EIRELI. Objeto: Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de suporte técnico e manutenção
(preventiva/corretiva), monitoramento e desenvolvimento com o emprego de mão-de-obra
sem dedicação exclusiva, a qual deverá ser especializada e certificada para a parte do
software utilizado no sistema de telefonia ip atualmente instalado no ifmg - campus são
joão evangelista, conforme especificações constantes no termo de referência.
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 24 - Inciso: II. Vigência: 21/06/2022 a
21/06/2023. Valor Total: R$ 9.000,00. Data de Assinatura: 20/06/2022.

(COMPRASNET 4.0 - 20/06/2022).
CAMPUS BETIM

EDITAL Nº 22, DE 20 DE JUNHO DE 2022
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

O DIRETOR GERAL DO IFMG-CAMPUS BETIM, nomeado pela Portaria IFMG nº
1.168, de 20/09/2019, publicada no DOU de 23/09/2019, Seção 2, pág. 29, e no uso das
atribuições que lhe são pela Portaria IFMG nº 475 de 6 de abril de 2016, publicada no DOU
de 15/04/2016, Seção 2, pág. 17, retificada pela Portaria IFMG nº 805, de 4 de julho de
2016, publicada no DOU de 6 de julho de 2016, Seção 2, pág. 22, retificada pela Portaria
IFMG nº 1078, de 27 de setembro de 2016, publicada no DOU de 04 de outubro de 2016,
Seção 2, pág. 20, resolve:

HOMOLOGAR o resultado final do Processo Seletivo Simplificado para Professor
Substituto - Campus Betim, Edital nº 22 de 09 de maio de 2022, publicado no DOU nº 87,
de 10 de maio de 2022, na Seção 3, Página 59, destinado à seleção de candidatos para
contrato como PROFESSOR SUBSTITUTO, por tempo determinado, deste Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais - Campus Betim, de acordo com a
seguinte classificação:

. Classificação Nome Prova de
Títulos

Prova
Didática

Total

. 1º Heverton Ferreira Alexandre 62,50 90,16 152,66

. 2º Bruno Pontes 77,00 72,16 149,16

. 3º Márcio Oliveira Souza da Silva 36,98 93,66 130,64

WELINTON LA FONTAINE LOPES

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
NORTE DE MINAS GERAIS

EXTRATO DE PROTOCOLO DE INTENÇÕES

Processo 23414.000539/2022-16. Protocolo de Intenções que entre si celebram o Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais - IFNMG e a Prefeitura
Municipal de Jequitaí. Objeto: cooperação mútua, visando à integração e intercâmbio das
atividades de ensino, pesquisa e extensão e a utilização conjunta da experiência e da
especialização de cada um em suas respectivas áreas de atuação. Data de assinatura: 06 de
junho de 2022. Vigência: doze meses, contados a partir da data de assinatura.

CAMPUS ARINOS
EXTRATO DE RESCISÃO

ESPÉCIE: Termo de rescisão de Contrato de Prestação de Serviços - Lei nº 8.745/1993;
CONTRATANTE: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas
Gerais - Campus Arinos; CONTRATADA: CRISTIANA SILVA MENDES CANGUSSÚ; OBJETO:
Rescisão do Contrato nº 08/2022, referente a Professor Visitante, por motivo do
estabelecido no art. 9º, Inciso III, da Lei Federal nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993,
segundo o qual o pessoal contratado nos termos desta Lei "não poderá ser novamente
contratado, com fundamento nesta Lei, antes de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do
encerramento de seu contrato anterior, salvo nas hipóteses dos incisos I e IX do art. 2º
desta Lei, mediante prévia autorização, conforme determina o art. 5º desta Lei; VIGÊNCIA
DA RESCISÃO: 09/06/2022; DATA E ASSINATURAS; 15/06/2022; Elias Rodrigues de Oliveira
Filho, pelo Contratante e Cristiana Silva Mendes Cangussú.

CAMPUS JANUÁRIA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2022 - UASG 158378

Nº Processo: 2339300057202251. Objeto: Contratação de Serviço de
Outsourcing de Impressão.. Total de Itens Licitados: 2. Edital: 21/06/2022 das 08h00 às
12h00 e das 13h00 às 17h59. Endereço: Fazenda São Geraldo, S/n - Estrada Januaria Km
06, - Januária/MG ou https://www.gov.br/compras/edital/158378-5-00012-2022. Entrega
das Propostas: a partir de 21/06/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 04/07/2022 às 08h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

WILLIAN CANABRAVA DO AMARAL
Coordenação de Compras

(SIASGnet - 20/06/2022) 158378-26410-2022NE800001

CAMPUS PIRAPORA
EDITAL Nº 116, DE 20 DE JUNHO DE 2022

O DIRETOR GERAL DO CAMPUS PIRAPORA, DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO NORTE DE MINAS GERAIS, em exercício, no uso de
suas atribuições legais, conferidas pela Portaria/Reitor n° 540 de 12/04/2018, publicada no
Diário Oficial da União de 16/04/2018, considerando os termos do artigo 39 do Decreto nº
9.739/2019 e o que consta do Processo nº 23395.000819/2022-08, resolve:

Homologar o resultado final do Processo Seletivo Simplificado de Professor
Substituto, objeto do Edital nº 84, de 12 de maio de 2022, publicado no Diário Oficial da
União de 13/05/2022, conforme a seguir especificado:

Área de Atuação: Administração

. Nome do Candidato Total Classificação

. Alcino Franco de Moura Júnior 110,67 1º

. Sérgio Moreno Lopes Ferreira 102 2º

. Flávia Priscila Corrêa Souza 97,67 3º

. Aurélio Miguel Rodrigues Cota 93 4º

. Domingas Elizabete Pereira dos Santos 92 5º

WALLACE MAGALHÃES TRINDADE

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
PARÁ

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16/2022 - UASG 158135

Nº Processo: 23051000304202190 . Objeto: Aquisição de RTPCR para atender o convênio
003/2017 FAPESPA/ SECTE/IFPA. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art.
24º, Inciso XXI da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Art. 24º, Inciso XXI da Lei nº
8.666 de 21º/06/1993. Declaração de Dispensa em 15/06/2022. DANILO SILVEIRA DA
CUNHA. Diretor Geral. Ratificação em 15/06/2022. MAURICIO MARTINS QUADROS. Diretor
Admiistrativo. Valor Global: R$ 105.735,00. CNPJ CONTRATADA : 63.067.904/0006-69 LIFE
TECHNOLOGIES BRASIL COMERCIO E INDUSTRIA DE PRODUTOS PARA BIOTECNOLOGIA
LT D.

(SIDEC - 20/06/2022) 158135-26146-2022NE800048

CAMPUS DE BELÉM
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2022 - UASG 158306

Nº Processo: 23051017028202177. Objeto: AQUISIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE
GÊNERO ALIMENTÍCIOS, PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS E OUTROS MATERIAIS, PARA SUPRIR
AS NECESSIDADES DA SEÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, do Instituto Federal do Pará
(IFPA) - Campus Belém, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas
estabelecidas neste instrumento.. Total de Itens Licitados: 157. Edital: 21/06/2022 das
08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Av. Almirante Barroso Nº 1155, Marco
- Belém/PA ou https://www.gov.br/compras/edital/158306-5-00003-2022. Entrega das
Propostas: a partir de 21/06/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 05/07/2022 às 09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ROSYCLER DA MOTA E SILVA
Assistente em Administração

(SIASGnet - 20/06/2022) 158306-26416-2022NE111111

CAMPUS SANTARÉM
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

EDITAL Nº 9, DE 20 DE MAIO DE 2022
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A

CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR SUBSTITUTO

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS SANTARÉM DO INSTITUTO FEDERAL DE

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais

delegadas pela Portaria nº 1753/2019 GAB, publicada no DOU de 02/08/2019, resolve:

HOMOLOGAR o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado para contratação, por

tempo determinado, de PROFESSOR SUBSTITUTO DO CAMPUS SANTARÉM DO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ.

ÁREA: ENGENHARIA SANITÁRIA

. Nº NOME NOTA FINAL R ES U LT A D O

. 1 MARUZA WALDECK DIAS 72,53 A P R OV A D O

. 2 TAIANE BATISTA VINETE 68,03 CLASSIFICADO

. 3 HIGINO DAUBERSON GAMA CORRÊA 55,37 CLASSIFICADO

ÁREA: INFORMÁTICA

. Nº NOME NOTA FINAL R ES U LT A D O

. 1 ALOÍSIO COSTA BARROS 70,70 A P R OV A D O

. 2 ILARILDA DUARTE DE ARAÚJO PAIVA 69,00 CLASSIFICADO

. 3 ISRAEL PINTO DA SILVA 47,60 CLASSIFICADO

. 4 ERALDO PENA DA SILVA ELIMINADO

ÁREA: TURISMO, HOSPITALIDADE E LAZER

. Nº NOME NOTA FINAL R ES U LT A D O

. 1 KASSIA SUELLEN DA SILVA FARIAS 75,96 A P R OV A D O

O inteiro teor do resultado encontra-se no endereço eletrônico:

http:/www.santarem.ifpa.edu.br

DAMIÃO PEDRO MEIRA FILHO
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